
AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
Nº 1669710 - MG (2020/0046878-3)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : EMERSON EUSTÁQUIO PARREIRA
ADVOGADO : ALESSANDRO APARICIO SILVA - MG086870
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO MANTIDA POR SEUS 
PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. PENAL. PROCESSUAL PENAL. RECURSO 
INTERPOSTO NO ÂMBITO DE APELO ESPECIAL NÃO CONHECIDO, 
ANTE A FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. NÃO APRECIAÇÃO DO 
MÉRITO DO APELO ESPECIAL QUE OBSTA O CABIMENTO DOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. ENUNCIADO 315 DA SÚMULA DESTA 
CORTE. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA DIVERGÊNCIA NOS 
TERMOS DO CPC E DO RISTJ.
1. Não há como abrigar agravo regimental que não logra desconstituir o 
fundamento da decisão atacada.
2. Não têm cabimento os embargos de divergência quando o acórdão 
embargado não aprecia o mérito do recurso especial. Aplicação da 
Súmula 315/STJ.
3. A hipótese dos autos não atrai a incidência do parágrafo único do art. 932 
da Lei n. 13.105/2015, uma vez que, nos termos do Enunciado Normativo n. 
6 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016), 
somente será concedido o prazo previsto no art. 932, parágrafo único, c/c o 
art. 1.029, § 3º, do novo CPC para que a parte sane vício estritamente 
formal.
4. Não é admissível o recurso de embargos de divergência quando o 
recorrente não comprova a divergência nos termos do art. 1.043, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015 e do art. 266, § 4º, do Regimento Interno 
do Superior Tribunal de Justiça.
5. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Ribeiro Dantas, Antonio Saldanha 
Palheiro, Joel Ilan Paciornik, Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª 
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Região), Laurita Vaz e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator.
Licenciado o Sr. Ministro Felix Fischer.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 
Brasília, 23 de junho de 2021.

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por Emerson Eustáquio Parreira 
contra a decisão da Presidência do Superior Tribunal de Justiça, que indeferiu 
liminarmente os embargos de divergência, ante a aplicação da Súmula 315/STJ, pelo 
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descumprimento de regra técnica do recurso interposto, ausência de comprovação da 
divergência nos termos do Código de Processo Civil e do Regimento Interno do 
Superior Tribunal de Justiça.

Insiste o agravante na alegação de ocorrência de nulidade processual, 
requerendo, por consequência, retorno dos autos à comarca de origem para que o 

Ministério Público ofereça proposta concernente à suspensão condicional do processo, 

conforme estabelece o art. 89 da Lei nº 9.099/95, uma vez que o crime imputado ao réu 

prevê a cominação de pena alternativa de multa (fl. 607).

Diz ter havido apreciação do recurso especial, vez que inclusive fora 

analisado o mérito, carecendo, assim, de amparo, o entendimento de inadmissibilidade 

dos embargos de divergência por ausência de análise do mérito do especial (fls. 
608/609).

Argumenta que, no tocante aos acórdãos paradigmas colacionados na 

petição atinente aos embargos de divergência outrora interpostos, a falta de juntada de 

cópia do inteiro teor do julgado não constitui vício insanável. [...] Destarte, a teor do 

dispositivo legal acima literalizado [art. 932, parágrafo único, do CPC], conclui- se que o 

réu/agravante faz jus à concessão de prazo para que seja sanado o vício levantado 

pelo Emérito Ministro Relator (fl. 609).

Defende que, segundo os acórdãos transcritos na peça referente aos 

Embargos de Divergência constata-se que a matéria afeta a suspensão condicional do 

processo quando o crime tem previsão de cominação de pena alternativa de multa para 

fins da incidência do art. 89 da Lei nº 9.099/95 encontram- se bem delineados, o que 

por si só, enseja a comprovação da divergência apta a apreciação dos embargos (fl. 
609).

É o relatório.

VOTO

A decisão impugnada deve ser mantida pelo que nela se contém, tendo em 

conta que o agravante não logrou desconstituir seu fundamento, motivo pelo qual o 

trago ao Colegiado para ser confirmado.

Com efeito, de acordo com o afirmado anteriormente, os embargos de 

divergência não reúnem condições de serem processados, notadamente porque o 
acórdão embargado concluiu pela impossibilidade de se analisar o mérito do 
recurso especial em razão da ausência de prequestionamento. Tal situação 
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impede, por si só, o conhecimento desta via de impugnação, pois não se admite a 
interposição de embargos de divergência na hipótese de não ter sido analisado o 
mérito do recurso especial, a teor da Súmula 315 desta Corte Superior: "Não 

cabem embargos de divergência no âmbito do agravo de instrumento que não admite 

recurso especial".

No mesmo sentido, a jurisprudência consolidada no Superior Tribunal de 

Justiça:

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. NÃO APRECIAÇÃO DO MÉRITO DO APELO ESPECIAL. 
INTELIGÊNCIA DO ENUNCIADO 315 DA SÚMULA DESTA CORTE. MULTA POR 
LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. INAPLICABILIDADE. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. Não têm cabimento os embargos de divergência quando o acórdão 
embargado não julga o mérito do recurso especial. Inteligência da Súmula n. 
315/STJ.

2. Não se verifica, no caso, abuso no direito de recorrer a autorizar a 
imposição de multa por litigância de má-fé.

3. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl nos EDv nos EREsp 1.615.774/MG, relatora Ministra Maria 

Thereza de Assis Moura, Corte Especial, DJe de 28/8/2020.)

No mesmo sentido, confiram-se: EDcl no AgInt nos EAREsp n. 

1.315.422/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Corte Especial, DJe de 12/11/2020; 

AgInt nos EREsp n. 1.768.953/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Corte Especial, 

DJe de 10/9/2020; AgInt nos EAREsp n. 682.226/PR, relator Ministro Marco Aurélio 

Bellizze, Segunda Seção, DJe de 8/5/2020.

Além disso, a jurisprudência desta Corte, amparada no art. 1.043, § 4º, do 

Código de Processo Civil de 2015 e no art. 266, § 4º, do Regimento Interno do Superior 

Tribunal de Justiça, consolidou-se no sentido de que o recorrente, para comprovar a 

existência de dissídio em sede de embargos de divergência, deve proceder às 

seguintes providências: a) juntada de certidões; b) apresentação de cópias do inteiro 

teor dos acórdãos apontados como paradigmas; c) citação do repositório oficial 

autorizado ou credenciado no qual eles se achem publicados, inclusive em mídia 

eletrônica; e (d) reprodução de julgado disponível na rede mundial de computadores 

com a indicação da respectiva fonte.

Ao que se observa, o embargante, no momento da interposição do recurso, 

não apresentou cópia do inteiro teor do acórdão apontado como paradigma, deixando 

de cumprir regra técnica do presente recurso, o que constitui vício substancial 
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insanável.

Com efeito, a mera menção ao Diário da Justiça em que teriam sido 

publicados os acórdãos paradigmas trazidos à colação, sem a indicação da respectiva 

fonte, quando os julgados encontram-se disponíveis na rede mundial de computadores 

ou Internet, não supre a exigência da citação do repositório oficial ou autorizado de 

jurisprudência, visto que se trata de órgão de divulgação em que é publicada somente 

a ementa do acórdão.

No mesmo sentido: AgInt nos EAREsp n. 1.268.264/SP, Rel. Min. Herman 

Benjamin, Corte Especial, DJe. 7/12/2020; AgInt nos EAREsp n. 1.312.401/SP, Rel 

Min. Og Fernandes, Corte Especial, DJe. 26/10/2020.

Ademais, ressalte-se que a hipótese dos autos não atrai a incidência do 

parágrafo único do art. 932 da Lei n. 13.105/2015, uma vez que, nos termos do 

Enunciado Normativo n. 6: Nos recursos tempestivos interpostos com fundamento no 

CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016), somente 

será concedido o prazo previsto no art. 932, parágrafo único, c/c o art. 1.029, § 3º, do 

novo CPC para que a parte sane vício estritamente formal.

A propósito:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. DECISÃO IMPUGNADA DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA. 
INOCORRÊNCIA DE AFRONTA AO ART. 489, § 1º, DO CPC/2015. 
DESATENDIMENTO DOS REQUISITOS PARA COMPROVAÇÃO OU 
CONFIGURAÇÃO DO DISSENSO PRETORIANO. DIÁRIO OFICIAL NÃO É 
REPOSITÓRIO OFICIAL DE JURISPRUDÊNCIA. VEDAÇÃO DE ABERTURA DE 
PRAZO PARA REGULARIZAR VÍCIO SUBSTANCIAL. ART. 932, PARÁGRAFO 
ÚNICO, DO NOVO CPC. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 6/STJ. NEGATIVA 
DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. IMPOSSIBILIDADE DO EXAME EM 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MÉRITO DO RECURSO ESPECIAL NÃO 
EXAMINADO NA TURMA JULGADORA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 315/STJ. 
RECURSO DESPROVIDO.

1. Inexiste ofensa ao art. 489, § 1º, do CPC/2015, porque, ao contrário do 
afirmado pela parte agravante, a decisão recorrida não é genérica, pois elenca 
quais providências deveriam ter sido alternativamente adotadas pelo recorrente em 
sua petição de embargos de divergência para caracterizar o suposto dissenso 
pretoriano, quais sejam: (a) a juntada de certidões; (b) a apresentação de cópias 
do inteiro teor dos acórdãos apontados; (c) a citação do repositório oficial 
autorizado ou credenciado no qual eles se achem publicados, inclusive em mídia 
eletrônica; e (d) a reprodução de julgado disponível na rede mundial de 
computadores com a indicação da respectiva fonte.

2. A mera indicação da publicação do acórdão paradigma não supre as 
exigências do § 4º do art. 1.043 do CPC/2015 e do art. 266, § 4º, do Regimento 
Interno desta Corte Superior, porque o Diário da Justiça, em sua forma eletrônica 
ou física, não é repositório oficial de jurisprudência - previsto no § 3º do art. 255 do 
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Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça -, consubstanciando somente 
órgão de divulgação, na forma do art. 128, I, do referido instrumento normativo.

Precedentes da Corte Especial.
3. A ausência de demonstração da divergência alegada no recurso 

uniformizador constitui claramente vício substancial resultante da não observância 
do rigor técnico exigido na interposição do presente recurso, apresentando-se, 
pois, descabida a incidência do parágrafo único do art. 932 do CPC/2015 para 
complementação da fundamentação, possível apenas em relação a vício 
estritamente formal, nos termos do Enunciado Administrativo n. 6/STJ.

4. Ademais, o Superior Tribunal de Justiça consolidou entendimento quanto 
ao não cabimento de embargos de divergência para a verificação de ofensa ao art. 
535 do CPC/1973, atual art. 1.022 do CPC/2015, porque impossível a configuração 
da similitude fática entre o acórdão embargado e os paradigmas apontados, devido 
às peculiaridades de cada caso examinado nesse sentido.

5. A previsão normativa do § 2º do art. 1.043 do CPC/2015 - no que tange à 
aplicação do direito processual eventualmente realizada no acórdão embargado - 
não configura regra autorizadora da utilização do recurso uniformizador para 
viabilizar o reexame da admissibilidade do recurso especial no caso concreto. 
Precedentes.

6. A tese defendida pela parte agravante nos embargos de divergência, 
quanto ao § 4º do art. 22 da Lei n. 8.906/1994, encontra obstáculo na Súmula n. 
315/STJ, pois demandaria necessariamente o afastamento da Súmula n. 7/STJ, 
aplicada pelo acórdão embargado da Terceira Turma.

7. Inaplicabilidade da multa do § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, porque 
descabe a incidência automática da penalidade mencionada quando exercitado o 
regular direito de recorrer e não verificada a hipótese de manifesta 
inadmissibilidade do agravo interno ou de litigância temerária. Julgados da Corte 
Especial.

8. Agravo interno desprovido. (AgInt nos EARESp 419397/DF, relator Ministro 
Jorge Mussi, Corte Especial, DJe de 14/6/2019.)

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 

DIVERGÊNCIA NO RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 
3/STJ. AUSÊNCIA DE JUNTADA DE CÓPIAS DOS ACÓRDÃOS PARADIGMAS. 
DISSÍDIO NÃO DEMONSTRADO. REGRA TÉCNICA DE CONHECIMENTO. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. FALTA DE SIMILITUDE FÁTICA. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.

1. A alegada divergência em relação ao julgado no âmbito do recurso 
especial nº 953.192/SC (3ª Turma, Rel. Min. Sidnei Beneti, DJE 17/12/10) deve ser 
analisada pela 2ª Seção, tendo em vista que envolve divergência entre o mesmo 
órgão julgador.

2. Não foi cumprido o disposto no art. 1043, § 4º, do Código de Processo 
Civil de 2015, pois não houve a juntada do inteiro teor dos acórdãos referentes aos 
julgados tidos como paradigmas.

3. O acórdão ora embargado não adentrou ao mérito da alegada existência 
de conexão do material probatório. Considerou a incidência das Súmulas 5 e 
7/STJ, pois "o entendimento do Tribunal de origem está calcado nos termos em 
que pactuados os contratos, bem como o "memorando de entendimentos", além 
dos elementos fáticos das demandas". A incidência dos referidos enunciados 
sumulares impede o conhecimento da divergência, tendo em vista não ter havido 
análise do mérito da divergência apontada.

4. Ainda que assim não fosse, a reconvenção não foi admitida também ao 
fundamento de que atenta contra a efetividade processual, pois "uma demanda 
reconvencional extensa como a proposta pela ora recorrente, em que se pretende 
inserir na lide questões relativas a diversos outros contratos, ampliaria 
demasiadamente a demanda, tornando inviável a reconvenção, ainda que 
houvesse a alegada conexão". Esse fundamento, por sua vez, não está exposto no 
acórdão tido como paradigma, o que ressalta a ausência de similitude fática entre o 
acórdão ora embargado e paradigma.

5. Agravo interno não provido. Remetam-se os autos à 2ª Seção deste 
Superior Tribunal de Justiça para análise da divergência remanescente. (AgInt nos 
EREsp n, 1490726/SC, relator Ministro Mauro Campbell Marques, DJe de 
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2/4/2019.)

Por conseguinte, não é admissível o recurso de embargos de divergência 

quando o recorrente não comprova a divergência nos termos do art. 1.043, § 4º, do 

Código de Processo Civil de 2015 e do art. 266, § 4º, do Regimento Interno do Superior 

Tribunal de Justiça.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA SEÇÃO

 
AgRg    nos

Número Registro: 2020/0046878-3 PROCESSO ELETRÔNICO EAREsp 1.669.710 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0081444222013  00814442220138130112  0112130081444  10112130081444004  
2012000960320001  81444222013  814442220138130112

PAUTA: 23/06/2021 JULGADO: 23/06/2021

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. JULIETA E. FAJARDO C. DE ALBUQUERQUE

Secretário
Bel. GILBERTO FERREIRA COSTA

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : EMERSON EUSTÁQUIO PARREIRA 
ADVOGADO : ALESSANDRO APARICIO SILVA  - MG086870 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
CORRÉU    : MARIA ELENA CORREA RODRIGUES 
CORRÉU    : NEILSON LEITE DA CUNHA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes contra a 
Ordem Tributária

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EMERSON EUSTÁQUIO PARREIRA 
ADVOGADO : ALESSANDRO APARICIO SILVA  - MG086870 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Terceira Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Ribeiro Dantas, Antonio Saldanha 
Palheiro, Joel Ilan Paciornik, Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª 
Região), Laurita Vaz e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Licenciado o Sr. Ministro Felix Fischer. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

  

C5425421550:17040740:1@ 2020/0046878-3  -  EAREsp 1669710   Petição : 2021/0045970-3  (AgRg)

Documento eletrônico VDA29359291 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  GILBERTO FERREIRA COSTA, TERCEIRA SEÇÃO   Assinado em: 23/06/2021 16:50:04
Código de Controle do Documento: 332F292C-B500-492D-A50A-9CA308A2012C


